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DispOe sobre a concessão de in-

centivo fiscal para as empresas

que possuam mais de 30% de seus

empregados com idade superior

a 40 anos...	 /( 

A Camarrr.cipal de São Paulo decreta:
Állr.,
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Art. 1 2 - Fica concedido como incentivo fiscal para as empresas 	 que

possuam mais de 30% de seus empregados com idade 	 superior

a 40 (quarenta) anos, o direito ao abatimento do IPTU 	 e

ISS, quando devido.

Parágrafo 1 2 - As empresas deverão estar estabelecidas no Município

de Sao Paulo e deverao ser cadastrada na Secretaria de

Emprego e RelaçOes do Trabalho.

Parágrafo 2 2 - O certificado comprovatário do direito ao 	 incentivo

fiscal para abatimento será o mesmo utilizado na esfe

ra estadual para ICMS e IPVA.

Art. 2 2 - O percentual de abatimento para as empresas será de 20% so

bre o montante devido do IPTU e ISS.

Art. 3 2 - O Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo

de 90(fioventa) dias.

Art. 4 2 - As despesas com a execução da presente lei correrão por con

ta as dotaçOes orçamentárias prOprias, suplementadas se ne
,

cessario.

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

T.Sala das SessOes,

VEREADOR MÁRIO NOD
Vice Líder -	 P'fB

CÓD. 0561
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JUSTIFICATIVA

O ser humano apos atingir a idade de 40(quarenta) anos,

começa a sofrer discriminaçOes no mercado de trabalho.

Nao sao levados em consideração a sua capacidade inte-

lectual e experiencia adquirida no decorrer do seu tempo despen-

dido nos empregos anteriores.

Com isso muitas empresas marginalizam esses trabalhado-

res, criando um problema social de desemprego e desvalorização da

capacidade por idade.

Querendo amenizar essa "discriminação" proponho atraves

deste projeto de lei, criar um incentivo fiscal para que as empre

sas procurem conservar e contratar os trabalhadores acima de 40

(quarenta) anos.que tesm muito potencial para contribuir na produ-

çao e desenvolvimento da nossa Cidade.
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 236' 	 de 19  95	 20	 03 	 195 	 (a) 	 Adelina

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 20-03-95

"cAcieítso Coço"'

À. Com. de Const. e Justiça

/ 	
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Sala da Comissão J .  Co viioio	 Justi;c•

de 19. 95- cç2à de c).3

documento 	 e papel para informação, rubricado 	

(a)

Recebido na Comissão de
Constiltsiição e JUStiQb

Em 0_51W 95 _à 3.2.",)

Ao Nobre Vere

para relatar.

n

SEGUE  C.-/n--) 	 . juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	 n?	 (.4 

Em	 „ 	 Q"F



Em, 05/01

Ver. Dárcio Ar_,Kida

Presidente c omiss"ão de

Constijeúiç'ão e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

110 Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.



•

Comisso de Constituiç'ão e justiça

'	 t , , 	 •

Tendo em vista a falta de tempo

hábil para maiores estudos sobre a matéria, e diante do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç .ão	 de

relatário,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 parà

prosseguimento de sua tramitaço, conforme determina - o
•

64 do Regimento Interno.

Iiïi

Ver. Dárcio Ars.da
:i. der ,e

•
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À Douta Comissão de
PolKica Ur	 Metropolitana
e Meio Anuerlie

Em , .............. :31

ReceLido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio
AmbieSe

• .Emi"A"\k‘15  as	 h.

Luis Fernando"	 de Araujo

Rog. 10 O

AO NOBRE VEREADOR._ .	 .

PARA RELATAR.

Sala da CCM0 do Pcca

e Meio AmLiente.

.	 ............
PRES1OEN

•
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...,t,d1,1
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PARECER N2	 DA COMISSU DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 236/95

De autoria do Vereador Mário Noda, o presente
projeto de lei, n2 236/93, visa conceder incentivo fiscal
para as empresas que possuam mais de 30% de seus empregados
com idade superior a 40 (quarenta) anos, com abatimento de
20% sobre o montante devido do IPTU e ISS.

Argumento o proponente que o trabalhador brasileiro,
a partir dessa idade, começa a sofrer discriminação no
mercado de trabalho que, sem levar em consideração a
capacidade intelectual e experiência desse grupo etário,
marginalizam esses trabalhadores, criando um problema social
de desemprego e desvalorização.

A Comissão de Constituição e Justiça, por falta de
tempo hábil para maiores estudos sobre a matéria visto o
esgotamento do prazo regimental, acabou não se pronunciando
sobre a propositura.

Quanto ao mérito, naquilo que nos diz respeito,
, consideramos que, ainda que louvável a intenção do autor, a
matéria não merece aprovação.

Primeiro, porque implicaria na redução do orçamento
municipal, com conse qUentes efeitos negativos nos serviços e
obras oferecidos pela Municipalidade.

Haveria também grandes dificuldades de fiscalização
na medida, face ao gigantesco número de empresas existentes
e a dinâmica natural de rotatividade do mercado de trabalho
que modifica constantemente o quadro das empresas.

Por fim, as vagas de emprego são definidas em função
da necessidade , de trabalho. O problema de desem prego não
está ligado ao fato de se dar uma vaga para uma pessoa mais
jovem ou mais velha. O que diminui efetivamente o desemprego
é a criação de mais postos de trabalho, com efetiva
ampliação da atividade econômica. Um eventual benefício
fiscal deve ser dirigido, a nosso ver, a novos investimentos
na produção. 66 aSsim, facilitando o crescimento	 das

17 - RELCOM
17-3180/1995
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dr	 Folha n. O	 do proc

N.'	 de fa  95. .
•	 O funcionário

em p resas existentes e a criação de outijas r 	 aill/1

dando reais condiç5es para, não só eliminarmos o desemprego
existente, como também valorizarmos mais os recúr.sos humanos,
que já se encontram colocados nomercado. Caso ccintvário,—
estaremos criando falsas soluçóes, apenas transferindo, como
no caso proposto, o desemprego de uma faixa . etária mais
velha para uma mais nova, onde os negativos efeitos' Sociais.:
também se farão ver.

Contrário, pois, nosso parecer.

Sala da Comissão AC Po], ftica Urbana, Metropolitana e
Meio. Ambiente, em o5/0U0Nr,

'er>i2-b~a

I
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M2	 236/95

PRESIDENTE --

RELATOR

17 - RELCOM
17-5059/1995

PARECER
16 - PAR
16-1191/1995 • ." • :fic •

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Mário Moda, conceder o abatimento de 20% do
IPTU e do 166 7 quando devidos,	 'as empre.,:>a'ti 'que possuain . *
mais de 30% dos seus empregados com idade su p eri or a
quarenta anos.

O projeto em tela também estabelece que as empresas
demer"ão estar estabelecidas no Município e devero ser
cadastradas na Secretaria de Emprego e Relaç ges do
Trabalho. O certificado comprovatário do direito a6	 •
incentivo fiscal será o mesmo 	 utilizado na esfera
estadual para ICMS e IPVA.	 ..	 ,

Segundo	 a justificativa, objetiva-se	 evitar *a
discriminaç'âo de trabalhadores nesta faixa etária.

No âmbito da competância desta Com isso
argumentamos que hoje em dia uma grande parcela da força
de trabalho sofre esta discriminaço, resultando em um
grave problema social de desemprego e de desvaloriza4o
social pela idade, além de impedir que os trabalhadores
mais jovens sejam beneficiados pela experiância dos
funcionários mais experientes.

Desse 'modo, entendemos que a iniciativa é oportuna
e merit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer.
Sala da Comissão de Atividade Econ6micay>
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A Douta Comissão de.

Finanças e Orçan'iento
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" "".-. Secretária

Recebido na Comissão de
FInançO e Orçaniento
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............

O SR. =R GUIMARXES -Vamos dar início h audiência

pública que tratará do Projeto 604/93 9 do Executivo, que concede incent

vos fiscais aos proprietários de imóveis ou aos patrocinadaree das obr

de restauração de imóveis, localizados na área especial de intervenção,

objeto de programa de requalificação urbana e funcional, no Centro de

Sãó Paulo, Pro-Centro; incentivo no máximo de 100% do valor do IPTU do

imóvel restaurado até o limite de 60% do valor do empreendimento. A. Comi

são de Jdstiça dá parecer pela legalidade; a Comissão de Politica Me

politana dá parecer favtirével; a Comisaão de Atividade Econ6mica 9 pare-

cer favorável; Comiseão de Educação, Cultura e Esportes, parecer favorá-

vel.

Então,está sob apreciação dos senhores Vereadores esse

projeto do Executivo. Vereador José Índio Ferreira do Nascimento tem a

palavra.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO nuorrENTo = Bom, esse

é mais2ama das asneiras comètidas pala Comissão de Justiça porque já

tínhamos esse projeto já aprovado --- está na dependência da sanção do

Prefeito	 que dispa() sobro a mesma matéria. Quer dizer, é estranho qa

Et Comissão de Justiça continue trabalhando de uma forma tão... (Pergun-

ta feita fora do microfone) É o Mário Roda. Com  todo respeito ao Vere

dor rário Noda, mas se já temos um projeto aprovado... (Manifestação fo

do microfone) Qual? (Manifestação fora do microfone) Mo Executivo? (ff

reptação fora do microfone) ENtão, aí tudo tem.

O SR .ALMIR GUIMARIES - Vamos exaurir a discuesão ao

o Projeto 604 9 de iniciativa do Executivo, que está na primeira audian,

WD. 0597
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DATA

eia pública, referente coneeesão do desconfio do IFTG para restauração

de imóveis na área que especificada.

Professor Ntleon Gaimarães Proença.

O S. NELSON GUDIARXES PROEN 'ÇA Eu tenho algumas dúvi-

das =relação a esse projeto que gostaria de registrar. A recuperação

de imóveis, em todas as partes do mundo, imóveis que representam um de-

terminado momento na hisíóría de =a cidade, na história de uma região,

na história de um pas, é uma norma eabdável que é seguida pela admini;

tração pública. No entanto, o que se entende por reetauração de um imó-

vel, por exemplo nos pais= europeus é a restauração de conservação da

fachada do imóvel. Os interiores não precisam respeitar, vamos dizer, o

projeto original, a arquitetura original, e podem ser absolutamente mo-

dificados, adaptados, modernizados4 claro que estou falando em imóveis

em geral, por exemplo uma rua que é considerada tipida da cidade. É di-

ferente quando se trata de um imóvel que faz parte do patrimônio pábli-

co, porque ipso é conservado no seu todo. Então a minha referencia não

se diz quanto a esse imóvel palico, patrimônio público, mas ao imóvel

privado cujo interesse está em conservmção de fachada para manter a: os..

raeterização de =a determinada época.

Mia maneira COM está redigida esea minuta, essa súmula,

fica a imprecisão de que todas as obras que venham a ser realizada= in-

teresse do dono do imóvel, para refor%ar seus intertoree eEdaptá-los,

por exemplo, a finalidade de ordem comercial poderio ser descontadas do*

IPTU suceseivamente, até o valor de 60.5C do empreendimento.

Então eu queria registrar essa preocupe?ão porque senão

poderemos no desejo correto de preservar a aparência exterior ,ue carne'
COD. 0597
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teriza uma época, acabar financiando às ateu* custas do serviço público

toda e qualquer tipo de reforma de caráter privado, para utilização do.

imóveis da maneira como seus proprietários desejarem.

Entb."43, gostaria de deixar isso registrado nesta au.

&leia páblica porque eu vou analisar com mais proftnutidade essa queetão

E conforme for, se minha preocupação proceder, talvez seja o caso de

nós aí abrirmos una discussão geral em torno desse tema: o que é rea -

rar um imóvel, afinal? E talvez então a Camara Municipal poderá tirar

normas cobre o que entende por ~MIE restaurar imóveis para que não

seja no futuro cometidos, vamos dizer, em nome da Icreeervação da memóri,

histórica, na verdade, apenas benefícios a empreendimentos privados,

prietários desses imóveis. Era esse registro que queria fazer, Sr•Pres

dente.

1.O SR. ALMIR GIIIIIARXES - O registro do nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença é procedente. Esta é a primeira audiência pUbl

ca e esta matéria voltará. pauta. Mas eu. chamaria a atenção de V.Exa.

no Art.12, nó seu. Parágrafo 12 do projeto diz o eeguinteseconsidera-se

restauração toda obra de recomposição total da fachada ou do interior,

realizados em imóveis, excetuados os de regime de condomínio, conoide

do de valor cultural, estático, arquitet6/110o ou paisagístico pelo ó

competente da Prefeitura. Isso o que me chama atenção no Parágrafo 12,

mas V.Exa. vai estudar essa matéria e quem sabe na prOxima audiência roí

blica nós poderemos com maio conhecimento debater melhor o assunto.

O SR. NELSON GIIIITARXES PROENÇA - Eu só queria regi

que vou pedir vistas ao worxinuax projeto para poder analleá,lo melhor.

O SR .ALMIR G17111ARXES - Perfeito. Vereador José Índio
C6D. 0597
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DATA RADOR CONT. APARTE 

tem alguma manifeetação? Ou deixarem e para segunda discussão em audit•

cia pública? Então, eatá bom. Vamos ao item seguinte da pauta quele'e o

Projeto 210/95, de autoria do Vereador Cosmo 14pol:t i que dispie sobra

isenção parcial do IPTU para os imóveis cujos proprietários conservam

a cobertura florestal na ativa, ou reflorestarem a metade ~aia da are;

total do imóvel. Coaiesão e Constituição e Justiça, parecer pela legal

dado; Comissão de Politica Urbana solicita Infornaçães do Executivo, que

respondeu "não é possível avaliar a perdtida arrecadação. Não concorda

com o estabelecimento de gaia una isenção relativa h preservação do veg,--

tação, eis que a Lei 10365/87 concede ieenção de até 5U do IPTIT para

imóveis revestidos com vegetação arbórea, declarada de de preservação

permanente ou pexxxxim perpetuada nos termos do código floresta. E se

o relatório favorável que não foi convertido em parecer, o relator pond.

ra que cão isençães de caráter diferente eis que a propositura abrange

também a vegetação típica da paisagem natural ou histórica da cidade.*

Cm:13184o' de Atividade Econômica, parecer favorável. Está em discuseão

nesta Comiesão o Projeto do Vereador Come Lopee, 210/95.

Vereador Odilon Guedes, tem a palavra.

O SR .0DTION GUEDES Eu sou contrário, que primeiro nó.:

precisamos ox-Aninar claramente esse negócio de isençães porque na medi•

que voo& isença certas camadas da populaçãx'), o Poder Executivo perde

capacidade de investimento. E bela Informação que o Poder Executivo inc -

eive ênviou para cá, pelo que estou entendendo da Comissão de Política

Urbana, já existe uma lei a 10.365 de 87, que concede isenção de até 5c,

do IPTU para imóveis revestidos com vegetação arbórea, quer dizer, acho

que já está contemplado quem faz essa procuração. Então, nesse tient
COO. 0597
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OCSISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente t Sr. Vereador Almir Guimaraett

Membros : Srs. Vereadores

Enluta Guimarães Proença

Edson Simóes

Jose índio Ferreira do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Zonas Pires

Vicente Viso orne

Mohamad Said Mourad

AudiónclaPliblica realizada no suditerio

Ver. António Sampaio, da Câmara Vstni cipal de São Paulo, em 26

de setembro de 1995.

Solicitante Sr. Vereador Almir Guimarães.

CoOD.0597
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do sou contrário.

O sn .A•IR GUIVARXES A Eu chamaria a atenção dos

Srs. Vereadores que cota é a segunda e Ultima audiência pública; após

esta audiência irá certamente o parecer da Comissão de Finanças para czar-

mo da matéria.

O SR .NEISON GUIVIRXES PROENCA - Eu tenho multa preocu..,

ção com essa questão de isenção% de tributos. Se nós tiveseemos em São

Paulo um Piano Diretor já aprovado, com perfeita caracterização de áreas,

nO e poderiamoe ajuizar muito melhor iniciativas como casa. E como se se-

gue, inclusive na nossa pauta de hoje há =a serie de incentivos fiscais

mediante leençãeo, que são concedidas, na verdade i gen não obedece a no-

cl plano que abranja o conjunto da cidade. Respeito ate a inicia

va do nobre Vereador porque sem d(wida nrinbwrin. que vai aumentar a quau

dado de área xaxiimax verde na capital ou preservar o que resta e meritó-

rio. Mas eu sempre tenho muita dificuldade em analisar esse= projetos

de isenção sem que haja um Plano Diretor definido. Vou dar um exemplo

bastante recente. Eu, peeeoalmente, acho que se deva mais inoentivar a

indtalação de indástriae na capital. É uma opinião pessoal deste Vereado

Acho que ria Paulo já eetá atinginda seu ponto de saturação em termos

de migração° urbanas e a ampliação do parque induatrial dentro da capi p.a

certamente sofá seguida mais migraça, de maio população, trazendo maio

problemas. No entanto, recentemente, foi aprovada una lei, nesta Câmara,

referente a isczaçoee que seriam concedidas a toda regia late, São Miga:

Paulista, nata paulista, etc.; isenção° para inetalação de. indústrias,

inclusive naquela regia. Então, eu tenho dificuldade, por isso, reite-

CóD.0597
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ro o que disse a principio l para aceitar imbu de planot embora considere

meritória a iniciativa de áreas verdds. Então, precisaria eanalioar um

pouco Amelhor entes de ser poeto a votos e eu farei ipso.

O SR. AIMIR GUICIARãES Vereador Jose tndio tem alguma

manifestação? Bata, Srs. Vereadores, o Sr. Relatorl nobre Vereador

rohamad Said Mourad Certamente entenderse.é. com a ~escoria na formule,-

ção do parecer.

Vamos ao item seguinte. Projeto 236/95, de autoria do

Vereador Mário Noda. Esse assunto já foi Inicialmente falado pelo Vere

dor Joe() índio, que /atará a fazer uso da palavra, que diepae sobre a

concessão de tu incentivo fiscal para empresas que possuam mais de 30

de seus erqu'egados com idade superior a 40 anos; e * 20% de desconto

sobre o montante devido ao IPTU e ISS. A Comissão de Justtça não emitiu
pegotando o prazo regimental

parecer a Comissao de Politica Urbana e Meio Ambiente, parecer con

e a Comisgu) de Atividade Cconamica, parecer favorável.

Tem a palavra o Vereador Josó Índio.

O SR .JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASO II IN O Ei já tinha

inicialmente colocado a situação. Agora, o mais estranho ainda é não

ter sido exarado um parecer da Cordel:tão de Justiça, que é o Inicio de

tramitação de todo projeto. Acho que o decurso de prazo não deveria está

tir para a Cordearia de Justiça. Até para comiesãa de mérito eu concordo*

mas pana Comissão de JUstiçal ela quem vai dar legalidade ou"mio" ao gra.

jeto. Então, na medida em que ela náo" exara o parecer, automaticamente

deeconserta tudo. A Comissão de Politica Urbana deu parecer favor(vel,

também inc ntrando que desconhece o que se passa dentro desta Casa. A Ati.

'ffl • •	 - • • •)••	 ,31"	 ti	 3 ft :4 01 5	 d - sconhece o • 110 ao	 •: ca nesta
C60. 0597
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Casa, os projetos de lei que foram aprovados / ainda qu.e esteja op. detri-

mento da sanção do Prefeito. De qua-lquer foram eles deveriam ter conheci-

mento, ou pelo menos sua assee poria, alertá-aoe da existência de um pro.

jeto no mem sentido.

11ffilenee~e~11111P
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Lamentavelmente a, gente ví as barbaridades que acontecem nesta Casa,

perde até o entusiasmo de fazer as coisas, principoalmente a Comissão

de Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Neleon Guimarães Proença) . O nosso Pal,

vive uma fase da acomocagão dentro do seu processo de desenvolvimento

eco/Ar:doo que está gerando, inegaaelmente repercuesOes muito eériae ao

breie a capacidade de empregar nossas populaçOee para tanto habilitadas.

Então, há libmagpragga desemprego entre os jovens, há desemprego entre

as pessoas de mais de 40 anos, há desemprego entre os de menor quali-

ficação profissional, há desemprego entre universitário% que não cone

guem executar suas profiesOes. Disso eu não tenho duvida, de que o p •

blema (social existe e é grave eu não tenho duvida. /c

A questão que me reaparece essencial é que todas as vez:

que se propOe isenglies deseta natureza, por exemplo, em em relação a

empregos de maiores de 40 anos, como recentemente esteve se propondo

aos que empreguem menores de 18 anos, jovens que eetão em idade pré—mi

litar, de prestação de serviço militar, como também isenOes para voz

os que empreguem deficientes,x# portadores de deficienoias físicas. En

tão a preocupação que tenho é a seguinte: isto, a eomatOriaw dessas

IsençOee podem =presa* representar uma verdadeira reforma tributária

CÓD. re7
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envolvendo o interesse da arrecadação municipal. Se nós somarmos as vá

rias proposigOes que estão tramitando pela Casa, e essas trâme então

tramitando, menores de 18 anos, portadores de defiolância física e

este de maiores de 40 anos, somando isso vamos, de repente, deixar a

Prefeitura diante de uma quebra do seu principal imposto signigicando

50%, na emizatim somatória d isto tudo.

Então gostaria de mima chamar a atenção para a respons--

bilidade dos Srs. Vereadores, porque que existe o problema social n ão

há divida, mas se para atender esse problema social nós inviabilizar-

mos a ação do Executivo municipal, kimax atravís de uma verdadeira re-

forma tributária dissimulada sob tantas icangas, tenho impressão que

nOs estaremos agravando os problemas desta Capital ao Juvás de re ga—

vermos os problemas sociais que ela gera para a ~população.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Ra sou contra taMbás

porque, primeiro, essa questão que abordei anteriormente, a se a gente

começar a isentar a generalizadamente diversos setores de empresas

e da população,- vocâs perde a alta capacidade de investir na cidade, de

manter os serviços da cidade. Logicamente que *lá:certos setores da

população que devem ser isentados, m ast,poarexemplo, no caso específi-

co das empresas, a z gente sabe que no Brasil as empresas já tâm

g5_,W
de 19

	 dorsur
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mil formas de abater seus pagamentos de impostos, para não falar aqui

da evasão fiscal.

Com relação a voei isentar porque a empresa tem trabalh

dores com maio de 40 anos, acho que isso a empresa depois de 40 anos,

quando o trabalhador tem mxxxi muito maio zaptexperiSnoia, acho que

obrigação da empresa manter esses trabalhadoree e não para que ela man-

tenha ela tenha isenção fiscal, no caso anui IPTU e ISS. Por aux esse

motivo sou contra.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãe-e) — Srs. Vereadores,

temos algumas coisas a observar aqui. Primeiro a manifeetação do Verea -

dor José Índio, dizendo que já existe matéria com a mesma finalidade

aguardando sanção do Executivo. Primeiro, quer dizer que se essa mata-

ria a Comissão de Justiça. Melhor, matéria semelhante foi vetada, diz o

Vereador Jose Índio. meia como essa é a primeira audienoia publica e

quero lembrar aos colegas que nOs aprovamos recentemente, na sei se

já foi publicado, se já foi publicado passa a ser norma, de que todas

as audiencias pUblicas	 poderão ser feitas com a presença física do

autor do projeto, para que ele possa defender a sua propositura. Foi

aprovado em actiax primeira votação. Certamente (5 uma boa medida, pozque

com isso ncSs obrigaremos o autor do projeto a estar presente na reunião

CóD. 0597
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da audieincia panca para queele possa se manifestar e expor as razZes

pelas quais ele apresentou a tal propoaitura.

Segunda Observação O Vereador José indlo Ixa levanta

com muita propriedade, mais uma vez, de que não deva a Comissão de Jus

tiça ter prazo para exarar seus pareceres. Assim sendo, esta Comissão

vai determinar à Assessoria, ao Gilberto, que faça uma alteração do Re

gimento, em nome da Comiesão de Finanças, alue determinando e obrigando

que a Comissão de Justiça deixe de ter os prazos que as oomissOes temi -

oas tgm para remeter seus pareoeoeres. Assim, sendo, nas materiaa

mais ocorrerão fatos como esse l de sair da Comiesão comum exame minnu.

cioso sobre o aspecto da sua legalidade. Nossa assessoria fará uma

alteração do Regimento em nome da Comissão de Finançae e nós apresenta.

remos nas próximas seedóes um projeto de resolução nesse sentido. Com

isso resolveremos um problema que foi aqui abordado e l oertamente, n a

prOxima audiãnoia gadzcsx publica a Presidânoia tabém pede a Assesso.

ria que determine of{cio ao Vereador autor da propositara, Mario Noda,

para que se raça presente, se até lá não for aprovada em segunda vota-

gão essa determinação, essa norma da obrigatoriedade do autor do proje

to participar eleuttmax efetivamente da andiincia labore= pUblioa p.

que ele possa se manifestar.

CÓD. 0597
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Tem a palavra o nobre Vereador Jose Índio. Depois falará

o nobre Vereador Nelson Guimarães Proença.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASCIMENTO -Ez goatarai de

sugerir tambemp inclusive je que estamos pensando em alterar o Regi.-

mento Interno de Ira pareceres de comissão, que os projetos denta lei

com parecer conjunto,excetum-se desse lizrax parecer m*cce conjunto

a Comissão de Finanças ati qzaxtex em caso de emergancia pode-se fazer

lemeueseggeleme~

CÓD. 0597
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parecer conjuntOji-sei excetuar a Comissão_ de Justiça, mas, quando se

tratar de projeto normal, que tem sua tramitação normal, o parecer da

Comisaão de Justiça tem que ser dado dentro da prOpria comissão, na tra
,

mitação natural, porque ninguém mais mut aguenta szatarx assinar parece j•

•conjunto dentro do plenário.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães) — Antes de dar a pala-

vra ao Vereador Nelson Guimarães Proença, quero dizer que certamente

vamos pedir para que nossa Assessoria examine,junto c n a ATM, os casos

em que possam ser feito. Vamos .explwinar em profundidade essa problemáti .

car para a gente acompanhar quando o parecer possa ser emitido em con-

junto,* independentemente do parecer da Comissão de Justiça, porque,

se no, • nOa não disciplinaremos. NOs estamos p aprovando projetos que

nem parecer tem, nem passou pelas cominsliee, eat é. sendo aprovado em pl:

n.ário porque lá no plenário e emitido um parecer conjunto, ~c

sem se examinar o caráter da legalidade e nem o mírito do projeto. - Qu.e.,

sabe, através dessa na medidalnOsx vemos zbigx obrigar a ter mais cui

dado, ee examinar em profundidade aquilo a que se está votando.

O SR. JOSÉ ÍNDIO FERREIRA DO NASeráENTO raia uma auge_

'tão que gostaria de fazer. NOs temos alguns projetos, como os de den•

nação de rua, eles podiam ser aprovados ate na própria Co=issão, sem s..

rom submetidos ao p Ploná.rio. A gente fica com actimulo de pruje Luis. É
CÓD. 0597
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atum lOgiCo - qua á.el que eu digo que, a Comissão de , dxsx;xxtmq Jueti.

ga precisa ser mais rígida nesse ponto, porque ela não pode ,isar de

dois pesos e duas medidas, pzi principalmente quando ela trata a coisa

politicamente. Eu mesmo tenho um projeto de redução do nlímero de car-

ros em circulação na cidade de São Paulo, que eles deram pela Is ilega-

Gharib
lidado, quando um pouco antes eles aprovaram o do Vereador exxik, que

difere . do meu nos termos de redação, -inclusive de objetivo, eles sim-

plesmente deixaram passar o projeto._ Então eles usam dois pesos e duas

medidas, por isso que digo que a Comiseão de Justiça precisa ser chama-

da por quem de obrigação. É uma coisa impressionante.

Mas ncis temos outros tipos de projetos, Sr. Presidente,

que podiam ser aprovados na Comissão para ter esse amimai° de projetos.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarãee) 	 it contribuição ao

Vereador Jose índio, as ruas inominadas que não precisam passar pelo

plenário, aquelas que tem denominação carecem de manifeetação do Plenám.

rio.

0 SR. JCGÉ ÍNDIO .erRitt:IRA DO NASCIMENTO Entende bem*,

aí que esta a ~ti questão. Nós temos uma determinação legal que não

permite alteração de nomes de rumar e existe as ressalvas, A Comissão

de lx Justiça que tem que dizer isso. É simples, tem que parar na Co-

CÓD.skissão de Justiça. Se houve duabilidaée e ela ver a possibilidade de
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continuar tramitando, tudo bem. Se houver uma justificativa que dentro

da Lei flrgax Orgânica permita que ela continue tramitando. Agora,

um absurdo voa; pegar projetos pautados alterando nome de rua. São es-

ses absurdos cometidos pela Comissão de Justiça que precisam parar,

parar mesmo.

O SR. PRESIDLITE (Almir Guimarães)— Tem a palavra o

nobre Vereador g Nelson Guimarães Proença,

O SR. NELSON GIIIMARIES PROENÇA — Eu queria destacar a

informação que o nobre Vereador Alanir GuimarUs le nos deu há pouco,

de que pretende—se para e futuras Endigncias pUblicas, sobre materiais

que estão tramitando nesta Comieeão, seja axp3:sx sempre exigida a pre-

sença do autor, para que ela se efetiva¥.gara

Eu acho isso importante, mas giz gostaria de acrescentar

também que para estas audiencias imixbacex palicaa em meteria de inte.-

rance tão direto do Executivo, n ao int= seria demasia nós comunicar-

mos tambem ao Executivo na área amam correspondente, para que infor-

maçOes de ordem tecnica fossem trazidas durante a dieouesão na audién-

cie laísice pliblica? Por exemplo, za:±Ec quando nos parece que um proble-

ma e de magna importância nós nos esforçamos por trazer esse represen-

tante. É o caso do PAS, mas quando parece que a matéria ao goza da .

COO. 0597
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mesma importância, o Zerstax Executivo não oomunicado e o Exeoutivo

tem um corpo tecnico permanente que não esta servindo ao Prefeito de

hoje, que servo ao serviço pliblico, à Prefeitura Municipal de São Pau-

lo, que, naturalmente, tem toda capecitagão para numa eudiânoia pai/.

ca esclarecerquestes como essa que estamos levantando aqui.

Então, o que queria sugerir, nobre Vereador Almir Guima-

rães, 4 que no momento em que 888a nova norma vigorar, presença obrig=

Viria do autor do projeto, tombem em todos os projetos em que haja en-

volvimento de um setor do Executivo, que ele seja comunioado, noa ap.

nas comunicado atrevia do Diário Ofioial, que é uma comunicação formal

muitas vezes, por deaatenção não se percebe, mas comunicado de um fax

para que esteja aqui e possibilite uma diecussão mais profunda.

O SR. PRESIDENTE (Almir Guimarães). Eu informo a V.

e aos demais Vereadores que o projeto de autoria do Vereador Antonio

Paiva, realmente estende ao Executivo, não ai as membros do Iegielati

vo. Tombem aos membros do Executivo.

Acabo de ser informado por uma aseessora do Vereador Ant.

nio Paiva, porque foi ela que redigia o projeto, que ele ostensivo a.

Executivo, então, vem É ao encontro do raciocínio de Nr.Exa.

Tem apalavra o nobre Vereador Zonas Pires.

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

07 4 Marcelo
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O SR. MAS PIRES — Com relação as ComissZes eu gostari,

de colocar o seguinte, existo um projeto dentro da Casa, ou um estudo

qeu deve ser: feito pelo pessoal da Masa, companheiro Vereador Um;

Índio, para me2km melhorar ou reestruturas um pouco a sitxação das

ComissZes, porque necesstirio que os projetos passem pelas Comieroes,

tem que passar, mas ele tem que passar pelas comissZes para r ser

analisado.

A maioria doe projetos que hoje passam poWeellmine~

• 111 • •

CÓD. 0597
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N1g- uqul consignado esse registro de nte os projetos devemque reaimentcôo':

•.49 pela Comiásão de Constituição e Justipka ele é analisado de forma

muito superficial como é analisado de forma superficial tazabém todos

os outros projetos que passa, por exotuplo, pela Comissão de Finanças

e outras Comissties, As Cm:Lixaas, hoje, não dispZieza de estru.tura;eati

,
ve outro dia conversando com o Vereador Dárcio Arruda, que é o Freei

dente da C01111.8030 ir estivemos falando sobre isso, existe, de fato, uma

sobrecarga, caro Vereador José Inalo, para o pessoal das Comiss-des„

Então, precisamos 'estudar isso. 	 como é que a gente faz,. Realmente

os projetos devem passar pelas Comissaes, devem passar mesmo

O SR.,- JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO — Esta sendo evi.

berto, Vereador, um . coneurso . para aquisição de elementos 4inclocazia

ra a *Lixa jurídica e outras, porque sabemos que algumas Comissos es-

tão realmente defasadas em termos de pessoal, mas também. 1E1130 ai não

justifica que a Comissão não tenha. uma linha. de trabalho. mais

possível,. Eu diria que no 'caso da Comissão de Finanças, mais especific:

mente tem uma tramitação a zoais rígida possível„ ,, tem um trabalho Intel

se da assessoria muitíssimo bom, diria,, acima de bom e os membros da

Comissão de Finanças normalmente não trabalham do uma forma tão inten-

samente política como o caso da CO3313011315..0 de thigti4a..,

O SR..	 . certcte Queria s6
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pasear pelas Cainiedies e é responsabilidade nossa que a Câmara dispo-

nha de uma e6trutura adequada para uma análise bastante criteriosa e

rigorosa, de acordo com as colocaçaes do nobre Vereador José

clUsive nesse posicionamento de nome de rua que, às vezes, há um &men

tendimento aí nas informaçaes e o meu entendimento e de que 2nt falta

uma estruture um pouco mais aparelhada para isso, no caso, gente.

O SR:, JOS:É INDIO =EIRA DO NASCIMENTO GoXstaria de

voltar a fazer um alerta ao Presidente da Comissão"- no sentido de que

se cjmpra a deter Trbvição de V.4.Facm f. quanto a presença dos a Vereadores

da Comia •eif.or somos em njimero de 9 e permanentemente *as temos aqui 4,

5 1 no máximo, então isso aí precisa ser levadO a sério, porque tenho

certeza que corrige,

O SR. PREsIEENTE (Almir Guimará.-ee) A observação do

Vereador José índio é= proceddentei mas eu quero clá ciência, mas quero

dar ciência aos companheiros, vamos mandar uma circular pedindo a obri,

gatoriedade da presença de todos os Srs. Vereadores, : não é mais do que

obrigação. Já temos eido muito complacentes, ; ma ao fazermos nossas reu

ni3ee às terças-feiras é para poupar Os domais membros de que aqui

pareçam na segunda e é uma falta de comprem:ao daqueles que deixam de

comparecer em prejuízo nosso. Vamos reiterar isso, que se cumpra as de
,t

terminaçaes daquelas normas que fazemos aqui4: primeira,: Segundo 	 1.a-,

CÓD. 0597
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mentável, mas quero dar ciencia, e todos aqui sabem" que, na verdade,

a nesta Casa, a única Comissão que funciona é a Comiseão de Finanças.

Isso dito não por este Presidente, mas por todos aqueles que p fregem-o

tem as Comiasaes Técnicas desta Casa e lamentttvelmente essa é una reei- .

lidadit , Recebemos cumprimentos nos corredores de que nha com todas as

nossas deficiâncliao, somos a mais eficiente da Casa, o que é deveras

lamentável.,

O 0 SR.. NELSON PROENÇA Com releé)ão,ainda t a raiem obser

vação feita pelo nobre Vereador &Sé Índio de que é preciso Insistir na

presença dos autores,' nos dispomos de um instrumento de certa forma coer-

citivo, que ã a suspensão dat Audiência Pública e a a= remarcaç' ao da

data, quer dizer, desde que se considere que é indispensé.vlel essa pre4

tença para °Esclarecimento, doe ¡lembres • da Comisso e 'o...autor,' maior .in-

teressado, , estiver ausente,- 6 claro que a CoMissãO'pode re'marcar' I ` o que

acaba postergando a apreciação Jem Plenário' do projeto deste' Vereador*

O SRZ.- JOSÉ INDIO PERNEIRA . DO NASCIMENTO .as aí você

entra no problema do decurso de pre.zo. ,t	 •

O SR. , NELSON PROENÇA 'Como?	 .

055SR. JOSÉ IITDIO P*DO , NASCIMENTO -a medida em que o

remarca a você termina incidindo no problema do 'decurdo-do'prato,

recer passa, collo aconteceu aqui com a Comissão' de Justiça que não exa-
CÓD. 0597
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rou naturalmente porque decorreu. o prazo que ela ct tinha para exarart

OSR.• NELSON PROENqA - Mas isso autoriza a ia Comais 'são

na elaboração do seu parecer final a destacar esse fato,

O SR, 	 INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO Acho que tem

que aplicar, pobre Vereador, o que o RegLment0 mandas 5 consecutivas

ou 10 alternada% =da trocar o membro e acabou.*

O SR I PRESIDENTE ,(Almir fulmaftles ) Srs, Vereadores,
X/.rpm

estão anotadas as observaçUE ,1 1, .1.4 está determinado Assessoria a feux

Pag 4.04 de ofício com todo ti: rigor para aqu.eles faltoaos, aliás, esse

ofício vai sor dirigido a todos para lembrar os sedonz outros.

Vazios passar-ao item seguinje da pautS-que é o PI, 767/

do Vereador Levi Rufino, hoje a segunda audiência pública, que dispoae

sobre a concessão de incentivo fiscal DeScont0 de 50% do IPTU aos

proprietários de •im6veis em. logradouros Fálicos que possuam feiras

livre s.,

É um nog6cio preocupanteit? O Vereador J0s6 I,ndio com a

palavra,

O SR.. JOSÉ INDIO FERREIRA DO NASCIMENTO J6": existe prot

jeto versando sobre a mesma: matéria ", 6 um troçO.I.;!$, pelo menos a juntai.

da,

O SR.. PRESIDENTE (Almir Guimarães) -‘:-Esté. Presidência

.•

5*

CÕD. 0597
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vai deterainar' .4-1' :Aaseasoria que verifique ao existo projeto tramitan-

do sobre esta matéria e que se faça a juntada, senão ficamos aqui r3--

petindoe discutindo aquilO , que já foi objeto de alguma discussão em

qualquer momento.,

, Vereador Proença tem alguma manifestaça'o ?

O SR. NELSON PROENCA Não sei * acho que é tão grande o

mia namoro do projetos que par propala isenção, além dos que estão em

pauta aqui hoje nesta nossa retardão, bá outros e talvez fosse o caso

de fazezzaos um projcb3 isentando do pagamento dos impostos znunicipáis

todos os moradores da Capital de SP,. era mais fácil. Ao invés de faze

mos setor por setor, vai ser muito trabalhoso, vai ocupar muito tempo

do nosso logislativok Extinguimoe o Imposto sobre ar Serviços e o IPTII

e a Prefeitura vai buscar outras fontes de recursos que não esta, por-

que é muito desagradável nós analisammos projeto por projeto parecendo

que ao nos posicionarmos nem t estamos a. favor ou contra os templos

ligiosoop a favor ou contra os velhinhos t rv..,., quer dizer, é muito dif

•.ccil, sem estabelecer uma norma de carater geral, ficar ajuizando sobiee

cate sim, este não; este sim, este nift i Então, queria insistir, Sr. Pre-

sidente . voltando ao tema que dini a no início, som a exiErteacia de uma

noção clara da impOtância do IPTIN do significado do impapicto que ele

tem sobre a arrecadação imanioipal e portanto sobre toda a programação

•

•

CÓD. 0597
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Prefeito Paulque a próxima Prefeitura que vai, suceder o r"'"" "u
um ano e 3 meses, vai ter que administrar, não é. Talvez

P.

orçamentária do Município é muito difícil avaliar. A tendância deste

Vereador é de começar a votar contra, ainda que ao preço de se competi

bilizar com todas essas áreas que aqui estão. É uma situação muito di-

fícil a que nos colocam os Srs. Vereadores ao fazer uma proposta como

este sem o acompsmf;mmento do impacto orçamentário que isso vai ter. se

teu= tornarmos isso pelo monos obrigatório ? até diria o seguinte: todi

proposta que, no exercício financeiro, ultrapassar a somatória, ultra-

passar 3% deaxarras arrecadação prevista p para esse tributo não pode

maio ser apresentado, senão vamos apresentar 20, 30, 50, 60, como está

ocorrendo, principalmente em época eleitoral isso ocorre muito e cada

um vai cuidar do Bell rebanho ? é compreensívei ? então nós vamos desfigu-

rar a arrecadação deste tributo municipal.

O SR. ALMIR GUIMARXES •"r Srs. Vereapares, então ? para e-

conomia processu.al ? determinara mos à Assessoria que verifique se ezsle-

te algum projeto pertinente a este tramitando para fazermos a juntada

•desses projetos, um. pacote.

O SR. NELSON G PROENÇA — E fazer meia do que isso, Ve

dor Almir Guimarães uma vez reunido'tudo isso, se faça una consulta!	 T.	 •.	 .	 .

global o que vai representar isso em termos de impacto sobre o orçame

to municipal

Maluf, daqui

CÓD. 0597
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O oro

seja a Prefeitura do PT pelo sorriso, pela face do alegria do nobre Ve-

reador Odilon Guedee # vejo que ele ()cipo= esse nomentooga (ris ou)

Almir Guinarão° - Sra. Vereadores,

vamos ao item seguinte da pauta que 4 o projeto 768 # também do autoria

do Vereador Lovi Rufino que dispo sobre a Azougo de taxas e em a II..

tos municipais incidentes sobre as construçaes de templos religiosos*

2.p1/• 7S111,5 PI.. 	 de fazer aqui uma coloca0".

xe4ce este projeto que fala da isenção de taxas e emolumentoe doa tem-

plos religosos foi bolado lã dentro do nosso Gabinete, quando estava

eu e o Gilberto Nascimento e o Vereador Levi Rufino # quando na época

me substituía e a gente achou que esse projeto é interessente#porquo

existo una quantidade grande de gente querendo regularizar a situação;

igreja do periferia, essas igrejas crentes, esse pessoal realmente não

tem dinheiro, o nice que tem dinheiro aí o 1 Edir Macedo EU Mace-

do tem muito dinheiro* Mas há uma série de outras pequenas igrejas que

levam atonte 34 para melhorar a cabeça, jã quo a vida está net tão difí-

cil, não é, e eles querem regularizar a situação dou te,plos deles * Uma

taxa pequena, =a coisa pequena e se o Prefeito depois achar couvenion-

te # que veto o projeto, para née tudo bem,

PRESIDENTE	 Guinaras - Eu diria ao Venta--

IP •	 /Á`	 •	 •	 • PRI .7.	 • •Iplurt.	 •••4 1	 •	 1 •	 • Z.11•111.•••	 PM roble	 • •
CÓD. 0597
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Imrndo

matórias que estão em discussão na nossa condão de hoje, proquo já exiá

ten pareceres em conjunto. Os 2 131timos projetos já têm pareceru,

estão em condiçSea de pauta, mas como lzá uma obrigatoriedado, poor ser

matèria financeira, de passar por esta Comissão, aqui estamos discutis

do. Então, vejam os senhores a gravidade do problema se não tomamos

algumas precaução° de conformidade com aquilo com que já nos rutril fes-

temos anteriormente.

Srs. Vereadores, encerrada a Audiência Diblica„ teremos

agora a ralai-LU) Conjunta das Comissos H de Politica Urbana, Metropoli-

tana e Meio Ambiente, Atividade Económica, Finanças e Orçamento, refe-

rente aos PLs 26/95, de autoria do Vereador Vital Nolanco, que altera

o art. 12 da lei 11.720, tendo em vista o mano ter it recebido parecer

divergente do PL 297, de autoria do Vereador Antonio Paiva Monteiro Pio-

lho, que dispa° sobre a fixação de placa (ininteligível), tendo em vis-

ta o mesmo ter recebido azbetitutivo da CCO101330 de Política Urbana,

Metropolitana. e Meio Anbionte e Finanças Orçamento. Srs. Vereadores,

por não termos a presença oba doo demais Membors dosou. Comisso, nós

encaminharemos para deliberação do Plenário. Esta Comisso passa ba-

tido.

•	 O SR. ODILal GUEDES - Sr. Presidente, s6 queria ~ar

atenção de V.Itsca., assinei eaCila a atn de unn. vinun 4 Pin enniimtlex, a o ti 1/

COO. 0597
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CONT. APARTE

sas Comiss5os e eu mo lembro que nb."o ttnha Unta na gente como as que

estão relacionadas aí, só queria chamar a atenção de V.Exa.nesse centi

do.

IDE= Almir Guimarães Z ara. Vero

dores, então, agora, concluindo nossos trabalhos no dia de hoje, vamos

assinar Os pareceres da Comisdio zSix Ord ginaria do dia de hoje.

Es 'tão enzer encerrados nossos trabalhos.

COD. 0597
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COMIS3X0 DE FINANÇAS E'ORCAMENTO

Presidente:	 Sr. Vereador Almir Guiaartes

Membros :	 Srs. Vereadores

Nelson Guimarães Proença

Edson SimOes

Jose Indio F. do Nascimento

Hanna Gharib

Odilon Guedes

Unas Pires

Vicente Viscome

Mohamad Said Mourad

Audiência Pablica sobre os FIe 604/93,436/94,91/95 a 190/95 e

22612,que dispo sobre meteria tributaria ,realizada no au-

diterio Ver. Antonio Sampaio da Camara Municipal de São Paulo

em 10 de outubro de 19951;

Solicitante: Srl Ver, Almir Guimar:es

(Mano n9 59/95 -MO )91.

•
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•	 O SR ALMIR GUIM4RiES (PFL) - Vamos dar inicio a audiéneia

pdblica do dia de hoje para o exame de alguns TIA projetos de lei,

PL 604/93, do Executivo do Vereador Vicente Viecomi que concede ines.

tivoe flecais aos proprietélos de imOveis doe patrocinadores das obra,-

de restauração de imevele localizados na área de intervenção objeto d.

projeto de requalificação urbana e funcional do Centro da São Paulo,

A Comieeão de Constituição e Justiça deu parecer pela legalidade;

de lei Polltica Urbana 4 favorEivell de Atividade Econamica 4 favo -

velo lia emissão de Educação ó CUltura favorável e temos a seguir

o Pl 436/94, do Vereador Manoel 'Sala para a primeira audiancia pUbli-

ca. Refere-se à alteração de al4uotas de imposto nobre qualquer

tarem, ISS, e incide sobre os ~viços tipificados no item 59 1 lio.

tra E da Tabela III, Anexa à lei 10,822 de 28 de dezembro de 1989.

Diversées ptiblicas,f A Comiesão de Justiça deu IpaxeCere pela ilegali-

dade, flX rejeitado em Plenário; comieeão de Atividade Ecoz8mica

deu parecer favorável.,

O item terceiro da pepita e o projeto de lei 236/95, do Te.

readorMátio ~a te segunda audiéncia, diepée sobre a concessão de in-

centivo fiscal As empresas que posem= mais de 30% de seus empregados

com idade superiora 40 anos e 20% de desconto sobre . o montante de.o

vido ao IPTU e Mó? A Comieeão de ,Constituição e ~iça não exarou

parecer,. mg Esgotamento do prazo regimental, A 'miado de Pollti-,

ca 111201 Urbana dá parecer contrário; de ATividade Boon&zica didpere..

cer favorável. É um projeto que carece dos Srso.Vereadoree um exame

mais aprofundado o item seguinte da pauta não os projetos de lei de

iniciativa do Veriák6r Paria lima que vió de 91 a 1904, dto 100 pró-
Gen. 0597
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jatos. Essa é a seagunda =digneis, pública tendo sido militada a pri

moira pela Comisso de atividade acon8mica. O agennto: redução de ali-

quotas doe. 100 , itens do imposto sobre serviços de qualqueeN natureza,

o ISS. A ComiUaão de constituição e Justiça deu parecer pela legalida-

de, com substitutivo, aprimorando a redação. A Comissão de Atividade

Etonemica não exarou parecer face ao esgotamento do prazo regimental.

Assim sendo, Srs. Vereadores, est& aberta a metia audiéncia

publica e eu pergunto se os nobres Pares aqui em sua maioria tem al-

guma manifestação a fazer. (Pausa) O Vereador UI EDson Simées tem

alguma manife'stação? Marina Gharib? Odilon Guedes?

q SR ODIIION (MEM . JEZ me manifestei sobre alguns

desses projetos na primeira audiéncia. NO momento não desejo falar.

O $R ADULIRGIMIARIXS 	 Meie pendo esta Preeidnoia dit. por

concluido o tràbalho no que diz respeito a essa audiancia pdblica e

vamos assim para nossa reunião ordin&ria. Dando por concluido o Caba..

lho os projetou estão em condiçães de geram publicadoe

•

COO. 0597
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FoIh 
n. 31_do proc.

n PL.,2,56. de 19	

_

re eà5. 2

SOBRE O PROJETO DE LEI NQ 236/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Mario Nada, visa conceder incentivo fiscal, sob a forma de descon-

to de 20% do IPTU e ISS, para empresas que possuam mais de 30% de

seus empregados com idade superior a 40 anos.

1	 A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

elo Ambiente, em seu parecer a fls. do processo, posicionou-se

contrariamente, argumentando que, além de implicar em redução de

arrecadação, haveria dificuldade de fiscalização da medida e, ade-

mais, ocorreria transferência do problema do desemprego de uma

•	
faixa etária para outra, com os negativos efeitos sociais ineren-

tes.

Esta Comissão entende que o montante de recursos envol-

vidos é muito elevada. Com efeito, se todos os contribuintes se

aproveitassem do benefício fiscal, o montante renunciado pelo Po-

der Público seria da ordem de R$ 296 milh5es. Apenas para efeito

comparativo, o total de gastos previstos para a Secretaria da Fa-

mília e Bem-Estar Social para este ano é de cerca de R$ 275 mi-

1h5es. Fica visível, portanto, que os recursos públicos são escas-

sos, devendo ser procurados outros mecanismos para combate ao de-

semprego em todas as faixas etárias da população economicamente
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Presidente -

•

Contrário, portanto, o parecer.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 31 de OU-

de i995.	 /1

Relator

<:31;)	 e)0

VI/
11.
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